
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.931 - SP (2014/0008099-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : CONSTRUTORA CONCISA LTDA 
AGRAVADO  : CLOVIS ROSA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO PINTO E OUTRO(S) - SP120579 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. INCABÍVEL. 
PRECEDENTES. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão. 
2. Esta Corte firmou o entendimento de que o encerramento da empresa executada, 
mediante regular processo de falência,  devidamente  registrado  perante  a  Junta 
Comercial, não legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, acaso não comprovado 
comportamento  fraudulento,  a prática de atos com excesso de poder, violação  à  lei,  
ao contrato ou ao estatutos sociais. Precedente: AgRg no AREsp 524935/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/05/2016. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel 
de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.931 - SP (2014/0008099-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : CONSTRUTORA CONCISA LTDA 
AGRAVADO  : CLOVIS ROSA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO PINTO E OUTRO(S) - SP120579 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que negou provimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 205): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a Fazenda Nacional alega que o acórdão do Tribunal de origem foi omisso 

no que pertine o encerramento do processo falimentar da empresa; argumenta que a mesma 

encontra-se ativa o que viabilizaria a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.931 - SP (2014/0008099-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. INCABÍVEL. 
PRECEDENTES. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão. 
2. Esta Corte firmou o entendimento de que o encerramento da empresa executada, 
mediante regular processo de falência,  devidamente  registrado  perante  a  Junta 
Comercial, não legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, acaso não comprovado 
comportamento  fraudulento,  a prática de atos com excesso de poder, violação  à  lei,  
ao contrato ou ao estatutos sociais. Precedente: AgRg no AREsp 524935/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/05/2016. 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De inicio, no tocante a alegação de omissão do acórdão recorrido quanto o encerramento 

do processo falimentar da empresa, assim se manifestou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 159/161):

[...]
No caso vertente, verifico que posteriormente ao ajuizamento da presente 
execução fiscal foi decretada a falência da empresa executada, a qual se 
encontra encerrada.
A ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo 
falimentar, não enseja, por si só, o redirecionamento da execução contra os 
sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em forma 
regular de extinção da empresa. E não há, nos autos, qualquer 
comprovação de que tenha havido crime falimentar ou mesmo 
irregularidades na falência decretada.
Na hipótese, limitou-se a exeqüente a requerer a inclusão no pólo passivo da 
execução do sócio da empresa, sem qualquer indício de prova das situações 
a que se refere o art. 135, do CTN.
[...] 
In casu, não restou evidenciado que os sócios tenham 
praticado ou deixado de praticar qualquer ato de modo 
a ensejar sua responsabilização, nos termos de 
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mencionado dispositivo legal, não sendo suficiente 
para tanto, a decretação de falência da empresa.

Encerrado o processo falimentar, não há mais utilidade na execução fiscal 
movida em face da massa falida, pelo que a medida que se impõe é a 
extinção do feito executivo sem julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC).
[...]

Com efeito, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito da questão. 

Além do que, esta Corte firmou o entendimento de que o encerramento da empresa 

executada, mediante regular processo de falência,  devidamente  registrado  perante  a  Junta 

Comercial, não legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, acaso não comprovado 

comportamento  fraudulento,  a prática de atos com excesso de poder, violação  à  lei,  ao contrato 

ou ao estatutos sociais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FGTS. 
DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO COM BASE 
NA LEGISLAÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. RESP 1.371.128/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.9.2014, JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA NÃO VERIFICADA. DESCABE 
REDIRECIONAR A EXECUÇÃO QUANDO NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DE 
EXCESSO DE MANDATO OU INFRINGÊNCIA À LEI, AO CONTRATO SOCIAL 
OU AO ESTATUTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação, no julgamento 
do REsp. 1.371.128/RS, da relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
afetado ao rito do art. 543-C do CPC, de que, havendo indícios de dissolução 
irregular, cabe o redirecionamento da Execução Fiscal de dívida não tributária aos 
sócios-gerentes com base na da legislação civil (art. 10 do Decreto 3.078/19 e art. 
158 da Lei 6.404/78). 
3. Nos termos da Súmula 435/STJ; presume-se dissolvida irregularmente a empresa 
que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente. 

4. O encerramento da empresa executada, mediante regular processo de 

falência, devidamente registrado perante a Junta Comercial, não legitima o 
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redirecionamento da Execução Fiscal, acaso não comprovado comportamento 

fraudulento, a prática de atos com excesso de poder, violação à lei, ao contrato 

ou ao estatutos sociais. Precedentes: REsp. 1.470.840/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 12.12.2014; AgRg no AREsp. 435.125/SP, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014. 
5. In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com atual orientação do STJ, 
motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação, nos termos da Súmula 
83/STJ, cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de interposição de 
Recurso Especial pela alínea a do permissivo constitucional. 
6. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento (AgRg 
no AREsp 524935/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 27/05/2016, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0008099-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.429.931 / SP

Números Origem:  00362372919994036182  1523651  199961820362370  200803000425159  
362372919994036182

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : CONSTRUTORA CONCISA LTDA 
RECORRIDO : CLOVIS ROSA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO PINTO E OUTRO(S) - SP120579 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : CONSTRUTORA CONCISA LTDA 
AGRAVADO  : CLOVIS ROSA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO PINTO E OUTRO(S) - SP120579 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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